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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATIGUÀ 
Estado de São Paulo 

LEI N9 - 702, DE 19 DE DEZEMBRO ~3 1 . 974 . 

Inati~~i o Código Tributá.rio Municipal, e dá outras 
providências.-

JOS.B: ANI.!!'10 MENEGON, Prefeito Municipal de Catiguá, Comarca de 

Catanduva, Estado de são Paulo, nos termos do artigo 39, 'íte.m II, do 
Decreto-Lei Complementar N.9, de 31 de dezembro de 1969, Sanciona e Pr.,2 

r muiga a seguinte lei, aprovada pela Câmara Municipal de Catiguá, em. 

sua sessão de 18 de dezembro de 1974, conforme Resolução n2-67/74:-

CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

LIVRO PRIMEIRO 
DO SJISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO I 
Dos Tributos 

CAPÍTULO muco 
Disposições Preliminares 

.,.,-.. Artigo 1'2- .Sete C6digo disciplina a atividade tributá.ria do Muni 
cípio e regula as r elações entre o contribuinte e o fisco municipal de­
correntes da tributação. 

§ tróico - As normas deste código aplicam-se às relações tributá­
rias reguladas por lei municipal, ainda quando o sujeito ativo não seja 
o próprio Município. 

Artigo 22- O sistema tributário do Município compõe-se dos se~ 
tes tributos: 

I - Impostos: 
a)-predial urbano; 
b)-territorial u.rbano; 
c)-sobre serviços; 

II - Taxas~ 

a)-pelo exerc'icio do poder da polícia; 
b)-pela utilização efetiva ou potencial de serviços -

públicos mWJ.icipaie específicos e divisíveis; 

III - Contribuição de Melhoria. 

§ ttnico - A contribuição de melhori·a sera' d ' isciplinada 
eemie f'ls-2-



PREFEITURA MUNICIPAL DE CA TIGUÀ 

em lei especial. 

Estado de São Paulo 

TÍTULO II 

Dos impostos 
CAPÍTULO I 

Do Imposto Territorial Urbano 

... 

fls-2-

, 
Artigo 32- O fato gerador do imposto territorial. e a proprieda--

de ou domínio Útil de terreno situado nas areas urbana ou urbanizável -
do Município. 

' § trnico - Não se conhecendo o titular da propriedade ou do domí-

... 

nio Útel, poder' a ser exigido o limposto do possuidor. 

1 
Artigo 42- A base de cá.leu.lo do imposto territorial urbano é o J 

valor venal do terreno, determinado de acordo com o artigo 13. 
Artigo 52- A alíquota do imposto territorial urbano é de 3% da~ 

base de cá.lcuJ.o. 
Artigo 62- Nenhum lançamento do Imposto Territorial Urbano será/ 

inferior a lô~ do salário mínimo regmonal, sendo completado para essa -
importância os cá.leu.los cujos resultados sejam inferiores. 

CAPÍTULO II 
Do Imposto Predial Urbano 

Artigo 72- O fato gerador do imposto predial urbano é a proprie­
dade ou domínio Útil de edificações de qualqu~r natureza situadas na -
area urbana ou urbanizável do Município . 

1 12- O imposto não incidirá sobre construção em andamento . 
§ 22- O imposto incidirá sobre construção interditada, sobre pri 

dio condenado, em ruína ou em demolição. 
§ 3~- O imposto incidirá independentemente da concessão ou 

"habite-seu, a contar do término da construção. 

-nao 

Artigo 82- A base do cálculo do imposto predial urbano é o valor 
venal do prédio, estabelecido de acordo com o artigo 13. 

Artigo 92- A alíquota do imposto predial urbano é de l~~ da base 
de cálculo. 

Artigo 102-Nenhum lançamento do Imposto Predial Urbano será in­
ferior a l~ do salário mínimo region~, sendo completado para essa im­
portância os cálculos cujos resulta.dos sejam inferiores. 

segue fls-3-
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C.A?1TULO III 

~a~ dis~osi;Ões Comuns aos impostos imobiliários 
U-tigo 112- \ lei f~xará a áre~ ~rbana. Sempre que neces~ário o 

Executivo pro~o~á nrojeto de a:n~liação desta área. 
§Único- F~=a efeitos t~ibutá.rios, estas ampliações só serão COB 

sideradas no ex~~cício financeiro aubsequ~nte. 
Artigo ~22- Con,sidera-se áre3 urbanizável aquela asaim defin~da/ 

em lei. 
~ r,.rtigo J 3º- O valor venal será aÇ_uele 

~13.n.ta de valeres do cadastro i:;:iobiliário 
Artigo 242- O período do fato gerador 

decor=ente dos padrões 
1:!1.unicipal . 
dos impostos imobiliários/ 

é anual. o Lançamento, em cada exercício, terá por base o valor cor­
res~ondenteao ano anterior • 

.Artigo 152- e débito decorrente dos i~postos territorial e predi 
al "rbano é ga!"-=tntido, em Último caso, pelo próprio imóvel tributado. 

§ 12- 3ão contribuinte o proprietário do imóvel, o titular ao do 
m{nio útil ou, à ~alta de noticias de3tes, o ~ossuidor à época do --
1'.:l..~Ça~ento, salvo se exibir certidão negativa em ~ome de seu antece~ 
sor. 

§ 22- Responderá pelos imnostos imobiliários o oficia+ do regis­
tro rúblico que registre transmissão imobiliária, sem a juntada de 

~r--- certidão negativaº 
CAPÍTULO IV 

Do Imposto sobre Serviços 
Artigo 16Q- O fato gerador do imposto sobre serviços é a pr este-

-ç~o onerosa ou gratuita de qua:Lque:· dos serviços constc..ntes da s~5U:U:l. 
te lista: 

I-
I 

mé~icos, dentistas , veterinários, enfer~eiros , protéticos, 
or~ored~st~s , fi~ioterapeutas, congêneres , laboratórios -
de analises, de ra~iografia ou rarioscopia, de eletrici­

cade médic~ e congêneres . 
II- hosp:. tais, sar..a tórios, a:nbu.:atÓrios, I·ron tos-socorrost -\. 

banco de sangue, caaa d~ saúde, recuperação ou repouso; 
III- aivc 0 ados, solicita~ores e }rovisíonados; 
:7- ~ entes da propriedade industrial, a.rtist~ca ou literária, 

despachantes, peritos e avaliaQore~ ~Brticularea, traduto 
res e inte=}:.;I'etes jur~~~ntaãoa e congêneres; 

V- engenheiros arquitetos , urbanistas , projetistas , cal---­
..,eGUe fls- 4-
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culistas, desnhistas e técnicos, decoradores, paisagistas e 
... 

congeneres; 
VI-serviços por administração, empreitada ou subempreitada , de 

construção civil, terraplanagem, demolição, conservação e 
reparação de edifícios, estradas, pontes, e outras obras -
de engenharia, inclusive obras hidráulicas, serviços auxili 

... 
ares e congeneres; 

VII- contadores, auditores, economistas, guarda-livros, Técnicos 
em contabilidade; 

VIII- barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedicuras e congêneres; 
institutos de beleza e congêneres; estabelecimentos de mass­
sagens, ginasticas, banhos e seus congêneres; 

II-serviços de transporte urbano ou ru.ral, de cargas, ou de -
passageiros estrita.mente de natureza municipal; 

X- serviços de diverçÕes públicas; 
a) teatros, cinemas, circos, auditórios, parques de divers~ 

es, exposições com cobrança de ingresso e congêneres, de 
natureza permanepte ou temporária; 

b) bilhiaras, bol ichea e outros jogos permitidos exceto o -
fornecillento, no recinto, de bebidas, alimentos e outras 
mercadorias, que fica sujeito ao Imposto de circulação -
de mercadorias; 

e) caba.reé, clubea noturnos , dancings, boates e congêne~est 
exceto o fornecimento, no recinto de bebidas, alimentos 
e outras mercadorias, que fica sujeito ao imposto de ci~ 
culação de mercadorias; 

d) bailes e outras reuniões públicas, com ou sem a cobrança 
de ingresaos; 

e) competições esportivas ou de destreza física ou illtele- ­
otual, com ou sem cobrança de ingresso ou partic~pação -
espectador, inclusive as realiza.das em auditórios de es­
talaçÕes radiofônicas, de televisão e congêneres; 

f )execução de máaica por executantes individuais ou e con­
junto ou transminitida por processo mecânico, eletrico -
ou eletrônico; 

segue fls- 5-
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XI- agências de turismo, passeio e excursões; guias turí ati­

coa/ intérpretes; 
XII- agenciamento, corretagem, ou intermediação de seguros , -

de câmbio , de compra e ver-da de bens móveis ou imóveis, 
de serviços pessoais de qualquer natureza e quaisquer a­

tividades congêne=es ou sio.ilares, exceto o agenciamento 
- corretagem ou icteroédíação de títulos ou valores mobi­
liarios praticados por instituição que dependa de autori 
za.;~o .federal 

XIII- organização, pro5re.ma~ão, planejamento e consultoria té~ 
cnicc;., financeira ou administra.ti vu, avaliação de be11s,­

merc~dorias, riscos ou dª'°~os, laboDatÓrios de análises -

técnicas processamentos de dados, serviços consênores e 
similqres; 

XIV- orga!l.izações de feiras de am.os·tras, à.e congresso e reuni 

Ões similares; 
XV- propaganda e TUblicidade, inclusive planejaneh to de cao-

par..has ou sistemas regulares de publicidade, e elabora­
~ão de desenhos, textos e ie=iais ~aterial publicitário -
( excato su.a io:pressão, reprodução e f'a.b:::-ica;ão) e a di-­
vulgação de tais desenhos, texDos ou outroa material pu­
blicitários por qu:ilquer meio apto a torná-los acessí ve­
is ao público, inclusive po~ meio de tra.~smissão telef~ 
nica, radiofÔnic~, ou ~~evisionada e sus inserção em. jor 
naia, ~erÍodicos ou livros; 

... 
XVI- datilograf'i~, estenografia, secretaria e congeneres; 

XVII- alabo~~ção, có:ia ou reprod~ção de plantas, desenhos e 
documentos; 

Xv~II- locação de beus mÓvtis; 
XIX- locação ae espaço em bens imóveis, a título dP hospeda-

gem; 

XX- a=~azens-gerais, armazens-frigorÍ~icos, silos, depósitos 
de ~ual:uer r...a~..:i.re~a, guarda-~óveis e 3erviços correla­
tos, serviços de c~ga, descarga, arrU.!'!lação e giurda dos 

bens depositados; 
, .., ... 

XXI- hospegagem e~ hoteis, pensoes e congeneres, exceto o ~o~ 

XXII-

~ecimento de alimenta:ão, bebida.a e outras 
q~a.ndo não incluidas no preço da diária ou 
ad:r.inistração de bens ou de negócio; 

XY..III- lubrifica.;ã9·~ conserva~ã.o, e manutenção; 

mercadorias,­
mensalidade; 

segue fls- 6-
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XXIV- empresas limpadoras; 
XXY- ensiho de qualquer grau e natureza; 

:x:xvI - alfaiates, costureira ou congêneres: quando o material,sal 
vo aviamentos, seja fornecida pelo usuário do serviço; 

XXVII - tinturaria e lavanderias; 
XXVIII - estúdios fotográficos e cinematográficos, inclusive revel_ã 

ção , ampliação, cópias fotográficas, fotoligrafia; 
XXIX- venda de bilhetes de loteria; 

Artigo 170- Sujeito passivo é o profissional autônomo estabelecimento ou em­
prêsa prestadora de serviço constante da lista do artigo anterior . 

Artigo 180- o imposto incidirá sobre os serviços prestados na àrea do l1Y. 
nicÍpio, ainda que em caráter eventual e independentemente da lucratividade/ 
ou do resultado do serviço. 

Artigo 19ª- A base de cálculo será o preço do serviço: 
§ Tinico- A base de cálculos para efeitos tributários não 

, 
sera inferior ao 

, 
preço corrente da praça ou , se se tratar de serviço tabelado pela SUNAB ou o~ 
gão congênere, o preço da tabela vigente à data do fato gerador • 

Artigo 20Q- A alíquota do imposto sobre serviço será: 
I- para os serviços dos itens II e xx:l da lista de 2~ 

II- para os serviços dos itens I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, 
XI, .2CII, XIII, XIV, XV, XV! , XVII, XXII!, XIX, XX, XXI, XXII!, 
} •. XIII , XXIV, XXVl, .JOCVII, XXVIII, e lOCIX da lista de •••••••• 5% 

Artigo 212- quando se tratar de prestação de serviços sob forma de traba­
lho pessoal do próprio contribuinte , o imposto será calculado com aplicação 
das seguintes alíquotas fixas sobre o salário-minimo anual vigente da região. 

I- profissionais liberais: advogados, médicos, engenheiros , arqui ­
tetos, economistas e outras prefissões de nível unive~itário •• o 

••••••••••••••••••••••••••••.••••.••••••••••••••••••••••••• • 20~ 

II- contadores, desenhistas, despachantes, decoradores •••••••••• 15% 
III- corretores e outros intermediários de negÓcios ••••• ••••• •••• 15% 
IV- barbeiros e cabeleleiros •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 10% 

V- deoais profissões ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 10% 

segue fls-7-
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§único- As sociedades civis, conatituidas exclusivamente de pro­
fissionais liberais , terão seu imposto calculado com base nas alÍquotaa 
dos itens, I, II, III, IV, e V, multiplicada pelo númer de seus sócios/ 
componenetes. 

TÍTULO III 

Das imWlidades e insenções . 
C.AP:tTULC I 

~as imunidades e suas Consequencias . 

Artigo 222- A imunidade tributária exclui o pagamento de impostos , 
mas não de taxa.a. 

Artigo 23º- são imunes aos impostos predial e territorial urbanos/ 
os imóveis de propriedade da União e do Estado. 

§ rtnico- Gozam de id~ntica situação os ioóveis de autarquias fede­
r~s e estaduais, desde que usados efetivamente no atendimento de suas/ 

... finalidades 1 egais . 
Artigo 242- são tambem imunes a impostos os templos de quaisquer -

cultos, os prédios e serviços de partidos políticos e de instituições -

de educação e ass istência sociaJ., na forma do artigo 14 do Código Trib~ 
tário Nacion~. 

,,..-- Artigo 252- A imunidade não exclui a obrigatoriedade de cu.mprimen-

to dos deveres acessórios. 

CilÍTULO II --------­

Das insenções . 

Artigo 262- são isentos os imóveis cedidos gratuitamente ao uso de 
serviços públicos federais, estaduais e municipais. 

Artigo 272- Gozam. de redução dos impostos imobiliários os lotea- -
dores que, obedecendo à legislação específica, dotarem eeua loteamentos 
de ~quipamentos urbanos, tais como: 

I- rede de água. • • • • • • • • • • • • • • • • • • 201' 
II- rede de esgotos . • • • • • • • • • • • • • • • • • 

III- galerias de águas pluviais . • • • • • • • • • • • 
IV- pavimentação . • • • • • • • • • . • ••••• º • º .15%; 

V- guias e sargetas •••• • •••••••• • • • •• 10%; 

§ 12- a redução será proporcional à extenção da testada correspon­

dente ao equipamento efetiva.ciente executado e será de 15 anos, nos ca­

sos dos itens I e II, e 10 anos, nos demais casos . 
segue fls- 9-
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§ 22- Esta redução será transmiss ível aos adquirentes . 
Artigo 282- são isentos doa impostos imobiliários: 

r- prédioi ou terrenos cedidos gratuitamente pelos proprietâ 
rios a instituições que visem a prática da caridade, des­
de que tenham tal finalidade eos cedidos, nas mesmas con­
dições, a instituições de ensino gratuito; 

II- prédios ou terrenos pertencentes a sociedade ou institui~ 
çÕes sem fine lucrativos, que se destinem a congregar -­
classes patronais ou trabalhadoras com o fito de realizar 
a união dos associados, sua representação e defesa, a ele 
vação do seu nível cultural ou físico, a assistência méd1 
co-hospitalar ou recreação social. 

TÍTULO IV 

Das Taxas 

·0.APÍTULO I 
Di.sposiçÕes Preliminares 

Artigo 292- As taxas municipais são: 
i- de serviços; 

II- pelo exercício do poder da polícia; 
Artigo 302- As taxas de serviços são cobradas: 

I~ pela prestação de um serviço público municipal; 
II- pela disponibilidade de um serviço público munici pal.; 

III- cumulativamente, pela prestação e disponibilidade de um 
serviço público municipal; 

IV- pelo uso de bem pÚblicoQ 
Artigo 312- As taxas pelo exercício do poder de polícia são cobra­

das sempre que o Poder PÚblico Mwiicipal deva desenvolver atividades de 
vistoria, fiscalização, exame, perícia, apuração de fatos, ou proceder/ 
a diligências outras atividades inseridas no seu poder de pÓlÍcia, na 
~orma da lei~ tendo em vista conceder autorização, permissão o licencia 
mente para o exercício de atividades sujeitas a fiscalização ou licenci 
amento. 

CAPÍTULO II 
Das Taxas de Serviços e seu Fato Gerador 

Artigo 322- são fatos geradores das taxas de serviços: 

I- da taxa de espediente, o recebimento de requerimentos, p~ 

tições e outros papeis; 
segue fls-- 9i-
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II- da taxa de certidões, a expedição de certiqÕes, fotocó~ 
pias autenticadas pelo Município e atestados; 

III- das taxas de colocação de gui as e sargetas; de paviment_ã 
ção; de calçadas e muros; de vigilância noturna; de ce­
mitério§f'; de iluminação pública; de apreensão e depÓsi-­
toa de anima.is; de abate d e gados;de guinchamento de veí 
culos; de numeração de prédios: a prestação do serviço; 

IV- das taxas de remo ção de lixo; de proteção contra incen~­
dio; de limpeza pública; de conservação de estradas de 
retransmissão de TV: a disponibilidade do servllço; 

V- das taxas de água e esgoto, a disponibilidade ou, cumul_ã 
tivamente, a disponibilidade e a prestação do serviço; 

VI- das taxas de estacionamento em via pública; localização/ 
de bancas de jornáie; barr acas, quiosques e similares; 1 
de ~ilização extraordinária de bem público; de pedágio; 
o uso de bens públicos . 

CAPÍTULO III 

Das Taxas de Polícia e seu fato Gerador 
.Artigo 332- As taxas pelo exercício do :poder da polícia são oe ae­

guin tes: 
a)- de publicidade; 
b) - de fisc .lização de elevadores 
c)- de fiscalização de veívulos; 
d)- de fiscalização de construções, 

teamentos; 
e)- de ou torga de "ha.bi te-se"; 
f ) - de tapumes ; 

obras, a.rruamen tos e 

g)- de licença para funcionamento de estabelecimentos; 
h)- de licença para comércio em via pública; 

1_2 

i)- de licença e fiscalização de abate de gado fora do Mata 
douro mu.nici pal; 

j )- de licença e fiscalização de abate de aves; 
1 ) - de a1 vará para u-ci.l1zação ex .,ra.orQl.naria de imóvel par­

ticular, 
m)- de permissão para exploração deserviço de transporta c_2 

letivo urbano. 
$:10.0'll Q f"l i::i-10- ___ _ 
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Artigo 34~- ~ fato gerador das taxas pelo exercício do poder de p~ 
. lÍcia ~ emissão do juizo expressivo dêase poder. 

CAPÍTULO IV 

Da Base de Cálculo e das .Alíquotas das !axas de Serviço 

Art·igo 352- são as seguintes as bases de oálcu.loa e as a:J.Íquotas -
das taxa.e de serviços: 

i - da taxa de expediente, o nú.mero de folhas: 
Uma folha •• • • 0, 5% do salário m!nimo regional; 
demais f'olhaa • • • o, 5% do salário mínimo regional, cada. 

II- da taxas de certidões, o nú.mero de folhas: 
Uma folha • ••• lQ% do salário mínimo regional.; 
demais folhas • • 5% do salário mínimo regio.m.al, cada 

III- das taxas de: 
a) colocação de guias; 
b) colocação de sargetas; 
e) de pavimentação; 
d) calçada, 
e) .muros, 
f) terraplanagem, 
g) transporte de terra, 
h) vigilância noturna, o metro quadrado de terreno a 0,05~ 

do salário mínimo regional por mea . 
§ rtnico- os valores referentes às letras a, b, e, d, e , f , do item 

III serão fixa.dos por decreto do Executivo , computando os custos dos mJ! 
teriais e mão de obra empregadas . 

i) cemitério, pelo: 
enterramento e placa • • 15% do 
exumação •••••••••••• • • 25% do 
transladação de ossoa.20% do 
conservação de jasigo.40% do 
sepultu.ra ~erpétua ••• 50% do 
carneira aim.plea ••••• 50% do 

salário 
salário 
salário 
salário 
salário 
salário 

mínimo regional; 
, . min:uno regional; , 

m.inimo regional; , . 
mini.mo regi vnal; 

, 
mini.mo regional; , . mun.mo regional; 

j) de ilu.m~nação pública, pelo padrão técnico: 
1- iluminação comum •• • o, ~ do salário mínimo; 
2- iluminação fluorescente ••• 0, 5% do salário mínimo; 
3- iluminação de mercÚrio •• • • 0,7~ do salário mínimo; 

segue fls-ll -
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O valor unitário deve ser multiplicado pelo número de 1U.! 
troa lineares de tea»ada do imóvel; 

1- de apreensão Je depósito de animais abandonados : 
1- cachorros. • • • • • • • • • •• 10% do salário mí nimo ; 
2- bois, cavalos, burros, etc ••••• 20% do salário mínimo; 

m- de abate de gado , por cabeça: 
1- bovino •••••••• •••• ••• ••••• • •• • • 10% doaalário mínimo ; 
2- suino, caprino , e tc •• ••••••••• •• 5% do salario mín.imo; 

n- de g~nchs.mento de veícu.los, ••••• 200% da taxa de fiscali­
zação de veículos; 

o- de num.a.ração de prédios ••••••••••• 5% do salário mí nimo. 
IV- das taxas de: 

a) remoção de lixO.fl por metro quadrado de área construida/ 
o, 1% do salário mínimo; 

b) proteção contra incêndio, por metr o quadrado de área / 
construida 0,05~ do salário mínimo. 

cO limpeza p~blica, por metro linear de testada a 0 , 1% do 
salário mÍllimo; 

d) retransmissão de TV, por unidade de receptor a 0 , 05% -
do salário mínimo; 

e) conservação de estradas: 
1- devida pelos proprietários rurais, por alqueire 3%­

do salário mínimo; 
2- devida pelos proprietários de veívu.los, 100% sobre/ 

a taxa de fiscali zação de veículos; 

V- das taxas de água, pela: (incidência mensal) 
1- disponibilidade, fixado pelo Prefeito Municipal, por 

Decreto, levando em consideração o custo individual 
do serviço. 

2- trabalho de ligação ••• 10% do salário mínimo; 
3- trabalho de desligação e religação 5% do salário mí 

nimo ; 
4- manutenção semestral , por m2 de área construida 0 , 05% 

do aalário mínimo• 

segue fls-1~-
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VI- das taxas de : 
1- aatacionamento de veículos em via pública, por período 

de 24 horas, 21' do salário mínimo; 
2- locaJ ização de bancas de jorná.is , por ano 10% do salá-

. , . ri o mini.mo ; 

3- localização de bancas de ambulante , por período de 30/ 
diaa, 10% do salário .mí nimo. 

4- localização de quiosque em lugares públicos , por mes/­
+0% do salário mínimo; 

5- utilização extraordinária de bem ~Úblico, por dia 5% do 
salário mínimo; 

CAPÍTULO V 

Das Baeea de Cálculo e das Alíquotas das Taxas pelo 
Poder de Polícia. 

Artigo a62- são Alíquotas da: 
a) - taxa de fiscalização de elevadores, por semestres, por 

unidade 20% do salário mínimo; 
b) - taxa de publicidade , de acordo com a seguinte tabela : 

Especie 

I - publicidade afixada na parte interna 
ou externa de estabelecimentos de 

qualquer natureza ••••••••••••••••••• 
II- publicidade: em.: 

a) interior de veícu.lo , por veículos. 
b) veículos destinados especialmente 

Período 

ano 

ano 

à publicidade, por veículo........ dia 
e) cinema, por meio de projeção.... . . dia 
d) vi t rinas , para exposição de quais,I 

quer artigos •••••••••••••••••••••• semestre 
III- placas ou painéis com anúncios coloc-ª 

dos em terrenos, tapumes, platibandas, 
cadeiras, bancos , toldos e mesas ou 
sobre edifícios, desde que visíveis -
das vias públicas • ••••••••••••••••• • • 

segue f'ls-l~-
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IV- ~lacas ou tabuletas com letreiros , 
~ualquer ~ae seja o ~ist~ma da co­
locação, desde que vis{vais de ru­
as ou estrudas municipais , estaduais 
ou federais •••••••••..•••••.••••••• 

V- propagand~ falada ou escrita, in-­
clusive por meio de folhetos pa2'a -
di3tribui ão externa em Vi.a ou ~o-
grad ouro JiÚ bli e o • • • . • • • • • • • • .. • • • . • • 

'VI- :ropaganda através de : 
a) :roje~Ões e~ logra1ouros ;Úbli-

COS • • • • • • • a • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

b) faixas ou car"tazes •• ••. • •• ••.•• 

e) taxa d~ fiscalizaçã~ da v~ículos, 

de acordo co~ as se0 inte percel!­
tagens do sal:h-10 ~í~imo:{por ano) 

::specie 
I- automóveis .. .... ............. ..... . 

camionetas e utilitários o~ibus ••• 
caminhÕeõ e tratores •••• •••••••••• 
motocicl13tas e bicicletas e/ ~iotor •. 
carroças 0 cL~retes ••.•••.••••••. 
veí culos ~~ e:roeriência ou anrendi .. - -
zaC.os •••••••••••••••• •••••• •••••• 

ano 

dia 

dia 

dia 

Fls-13-

% '.:!l.min. 

20% 
20% 

15% 
10% 

5% 

10% 
J) 7.a.~a de licen~a e fiscalizaçdo de constrà.~Ões, obra3, 

arruamentos e lote."?!Il.entos, da ~corda com as segJ.intes 
percentagens do s~l:rio mínimo: 

Óbra.s 
I-co~struções de: 

l) ca~~s ou e~i!Ício até 2 pavioen­
tos, por m2 dê área constr1id~ • • 

2) casa ou edifícios de ~ais de 2/ 
, 

pavimentos, por m2 d aree cons-

% sal. mir.. . 

o, 3% 

truida ... . .. ... . ... ........... º ....... ..... ......... o, 2'/ 
3) fachadas ~ muros, por metro li-

~ear . ......... ... ........ . ... . 0 , 1% 

segJ.e fls-14-



PREFEITURA MUNICIPAL DE CA TIGUÂ 
Estado de São Paulo 

4) marquisas, cobertas e tapumes, por 
metro lin;ar •••••••••••••••••••••• 

5) reconstruções, reformas e demoli­
ções por m2 ou linaar ••••••••••••• 

Ii- arruamentos: 
1) com área de ate 20. 000m2, excluidas 

as áreas destinadas a logradouro p~ 
blicos, por m2 ••••• ••• ••••• ••••• ••• 

20 com área superior a 20 . 000m2, exclu 
idas as áreas destinadas a logradou 
roe públicos, por m.2 ••••••••••••••• 

III- loteamentos: 
1- com area atê 10.000.:n2, excluidaa as 

áreas destinadas a logradouros pú­
blicps e as que serão doadas ao Mu-
nicipio, por m2 •••••••••••••••••••• 

2) com área superior a 10.000:n2, p m2. 
e) taxa à e outorga de habite- se, de a­

cordo com ae seguintes percentagens 
do salário mínimo: 

Especie 
I - imóvel industrial, por m2 de área cona 

truida . ..........•...•............. • • · 
II- imovel comercial, por m2 d e area cons 

trà.:i. d a . • . • . . . • • • . • . • • . . • . . . • . • • • . . . . . 
III- imóvel residencial, por m2 de área -

cone tro.ida ........................... . 
IV- outros imóveis, por m2 de área constr~ 

ida•••••••••••••••••••••••••••••o•••• 
f) taxa de licença para funcionamento de 

estabelecimentos, de acordo com as se­
guintes percentagens, do salário c.in1 
mo : 

Atei vida.de : Periodo 
I - industria: por m2 de área construida... ano 

II- estabelecimentos, produtores agropecua-
rioa . ......•.......• _. •............. • · . 

III- comércio: 
a- de gêneros aJ.imentiéioa ••••••••• ••••• 

eeau.e f ls-15 

ano 

ano 

J 
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% 

0,1% 

o, ~ 

0 ,1% 

o, ~ 

0 ,1; 

sal.; min. 

o, 3~ 

o, 3?' 

0, 3% 

o, 3" 

Sal .min. 
0 , 5% 

15% 
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b) de bebidas alcoolicas ••••••••• 
e) restaurantes e hotéis •.••••••• 
d) outros ramos de atividade •••• 

ano 
ano 
ano 

IV- estabelecimentos de crédito, fi­
nenciamento e investimentos ••••• 

V- sociedades ~ivis e es colas •••••• 
VI- divertimentos públicos: 

ano 
ano 

Atividade : 
l) bailes e festas •••••••••••.•• 
2) casas de diversões ••••••••••• 
3) casa de espetáculos •••••••••• 

Periodo 
dia 
ano 
ano 

4) restaurantes dançantes boates 
e similares •.••.••••.•••••••• 

5) demais espatáculos ••••••••••• 
6) exposições, ferras e quermes-

ses •••••••••••••••••••••••••• 

7) boliches, bilhares e outros -
jogos de mesa, cancha ou pia-

ano 
mes 

mes 

ta. . . • • . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . • ano 
8) outros divertimentos públicos . mea 

VII- postos de serviço para veiculo... ano 
VIII- profissionais que exercem ativida 

dee sem aplicação de capital..... ano 
IX- oficinas de consertos............ ano 
X- barbeiros e cabeleireiros........ ano 

XI- depósitos........................ ano 
XII- feirantes: 

1) de produtos alimentícios...... ~es 

2} deaais produtos............... mes 
XIII- demais ramos de atividade.. ...... mes 

g) tax~ de licença para comércio/ 
em via rública, :por ambulante, por 
mea, 10% do salã.rio minim.o; 
h) taxa de licença e fiscalização 
de gado fora do matadouro munici­
pal, por cabeça , a 20% do ealario 
mini.e.o; 

i) taxa de lic ~nça e fiscalização de 

abate de aves, por cabeça, 3f- I 
-P.1 a-1 h-

fls-15-
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do salário miní~o; 

j) taxa de al vrá. para u ti' iz.:ição extreor- 1 
dinária de imóvel, particular por d~a~9% 

J 
:'ls- 16-

es.lári o mínimo, 1 
1) ta.~a de concesJão para exp~ora~ão de serviço de t e ansport e co-

letivo urbano , por veí culo, por ano , 40~ do salário mini.mo . 
TÍ 7ULO V 

Dispoei~Ões Gerais . 
Ca:pÍ tu.lo I 

::k>s Princí pios e da Apl~cação da Lei Tributária. 
Artigo 37g- são princí pios obrigatóri os par a o fisco , na interpretaçeo 
e aylic~~;o da legísl~~ão tributária mu.nicipal : 

I - só ~lei pÓde criar tributos; 
II- só ~ lei pode criar i~cidências, amplia- las, restringÍ-las ou 

. , ~ 

SU}Tl- 1.- ... as; 

III- só a lei pode est be:ecer a base de cálculo e a.liquota doe tri 
butos; 

IV- só a lei pode designt..r os sujei toa ativo e passivo das rela~Ões 
tributárias? 

V- só a lei pode estabelecer casos de sube~imiição e reeponsabili 
dade; 

VI- só a lei pode conceder insen~Ões, redu;Ões ou agravamentos fi~ 

VII- só ~ lei pode fixar pe~.:;.lidades tributárias . 
S 1n~co- A lei pode autorizar o executivo a, madiante decreto, 

corr~gi: a.nuil~dnte ~expressão monetária d~s bases de cálculo doo tri­
butos, antes ao ~.~cio da vigênci~ ao orçamento . O critér~o será a de-­
p~eciação •ie. .:ioed:l, segundo Ob Índices fixa·ios relo ?rinis~ério do Pla­
nej..a.e.ento ou outro ÓrJão compe~ente . Tal iecr~to só vigorará a part ir -
do dia lº de ja~eiro do ano seguinte. 

\rt:..~o 382- 1Tas si t'iaçÕes ""ue se não sol'..lcionar ""el&a disposições 
deste Código ou da leg:..sla;ão municiral, recorrer-se-~ aos prmncÍ pios/ 
5er~is do Di~eito Tribut.:Xio e ~s sol~~Õee nor_ativas adotados pelos -
Municípios mais desanvolviaos do pqÍ s . 

Artigo 39º- As lei tributárias entram em vigor tri~ta dias a;JÓs/ 
:p'..tblicadas , S9.lvo se dispuaere.r::i de for.ma diversa. A que importam a.gra.­

v~ção tributária, só no dia lQ-d- janeiro do ano subsequente . 
Artigo 402- ll'enhamª lei tributá..:-ia. ta:::-á efeito retroat:.vo 

segue fle- H1-
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Artigo 412 - Os prazos fixados na legislação tributá:·ia contam-ae pela 
seguinte forma.: 

• - 03 de ano ou nais -s ..... o contínuos e te!':'.linam. no dia equivalen 
te do mes ou ano res:pecti vo; 

r:- quanto aos fixadoa em dias, desp~ez~ndo-se o pri..~ciro, con­
tando- se o-:Úl timo; 

§ jn~co- Frorróga- se até o próximo dia Útil os prazos vencidos em fe­
riados ou dia em que a re~~rti~ão tributária esteja f~chaóa. 

Artigo lif2º- As conven~Ões entre partiiculares ~ão ~-o opo~íveis ao fis­

~ co muni0ipZ.: . 

!)os :130ulamen tos 
A:rti.:o 43º - HediRnte decreto, o Prefeito re~J.ihao:eniará a legislação 

tributária do rrur.:.cípio, observadas os prin:éípios conati tucionais e o 
disposto neste cÓ1igo. 

§ l2- O Regulamento se dirige essenc~alrn~nte aos serviços fioc~is do 
'un::.cí~::.o . 

~ 2Q- O ~~~ilamento dita:?.~~ as medides necessá:!-ias ao ~iel c;,u:.priraento ... 
du legisla~ãc tributária estabe:~c3ndo as ~ormaa de orga~iz1ç~o e funci 
onamento da administr~~ão trigu~~ria qu.e se ~izerem. neceeaáriae ~o ca-­
bal cumprimento daa leis . 

§ 3Q- C ~~zulamento lão ~oderá 1isvor sobre matéria n1o tratada em lei, 
"l;o poderl criar tributo , es tabcl~c~r ou al te-rar bases de cá.lc'L.O o-:i ...1i 
quotas, neip fixar for.ma de ext:.n,ão de obrigaçõesº 

§ 42 - O ~egu.lame to não pode~~ estebelecer agrav ~ - es ou isenções, nem 
criar deve~es ace~ ó-~os , ne~ .::::plia~ ~s faculdades do fisco . 

drtigo 44Q- 2od_ e qualquer did1osi~ão re0ulamentar ell matéria tribu­
t: ria será veiculada por decreto . vão proibidas i nstru;Ões , portaria e -
orden9 1e serviço que ende~ecem ao conlleci.rtento dos cont:ribuin~es . 

§ ~nico- ~s nor~ag que devem ser conhecidas ou obedecida.a pelos contri 
bu.intes serão ~eíc lls.das por decreto. 

Artigo ~5Q- A ~unicipalidada imprimirá os =o~mulários de decla.r-snes , 

comt'>::!.ca;Ões e outros docw::ien.tos neces árioa ao camprilt.ento 1e deveres -
,, 

acess0r1os . 
Lrtigo 462- A municip4lidade dari adequada publicidade a todap as leis 

e regulamentos e~ matérie tributá.ria . 
c+igo 47º - J.s car~idÕss e fotocó ~as 3olicitadas pelos con~=ibuintea 

SE~:~ fornecidas no pra~o imprc~rc~áv~l de iez dias, sob ~ena de ----- ­

segue :fls- 18-
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suspensão do servidor que ca~~ar ultrapassagem de prazo. 
r Único- Toda e quaquer !otocÓ~ia ou papel produzido por ~rocesso 

f o~ocr.:rico ou semelhante será usoinado pe:o servidor que o e:aborar e 
valerá par~ todos os efeitos como documento autentico . 

CAPÍTULO III 
Da~ : lide..riedade e Res ponssbilidade 

Artibo 462- :ão solidariamente respoasável pelo pagamento doa ÍI!lpo~ 

tos ..:.Uobiliários, ben como ;e~o cumpri~~~to dos ~everes Qcessórios, os 
con.dt Ínios, socios, com:poss'l.iJ.:>res ou. coouclleiros. 

}.rtigo 49º- são responsáveis pelo pag~ento 1os tributos imo~i:i~­
rios os sucessores~ qu.c.:.lquer título, bem como o o=ici..l do registro de 
imóveis que registr"'r alienação sem a juntada da certidão negativa res­
pectivaº 

Artico 502- Os deveres, obrigações e ~irei tos de cont!~àuintei fa­
lecido são cumpridos por seu sucessor a t!tulo y..n;i:vérsal . 

0_\T:f T:LO IV 

Do :>o"".icÍlio Tribtttá.rio 
Artigo 512- B domicílio tributário o local onde o contribuinte e ­

exerce suas atividades tributáveis. Se se tr~tar de pessoa jurídica, o 
o local de quel1uer de seu.a estabelecimentos. 

§ 12- e Contribuinte deve comu.nic~r mudança de docicÍl~o ao cadas­
r-;.. tro geral , pena de multa e deter:nin~~ão de ofício de seu domicÍ1jo. 

V 22- O contribuinte eleêe-á, de aco!'do com sua conveniência, qual 
quer local, na ~ea urba.na, como seu domicílio tributário, salvo se re­
sidir na áre~ rural . 

LIVRO SEGUNDO 

J..JIREITO .~Ml~ISTRATIVC' TBI:SUTÀRIC 

T Í1.:::JLO l 

Da aõ.:niniatração Tfibutária 
C!?Í'HL .. C' rtNICO 

Disposi ~Ões t;Sere.is 
Artigo 52Q- Administração Tributária ou o Fisco é a design~ção le­

gal dos Órgãos a.dminiatrutivos municipais que uevam velar pela observâB 
eia ~~ legisla~ão tríbu tá.ria, C\lm)?rir os deveres que a lei impÔe ao .,. .u­
ntc!pio e exercer os di~eitos e ele etribuidos. 

segue :fls-19f 
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§ lº- A estes Órgãos incumbe ~a.nter atualizado os cadastros e li 
vros de infor~~~~o, proceder ao lançamento, à escrituração e contabilida 
ô~ da a.r~acaday~o, bem como a f~~c....lização dos contribuinte~ e da ocor-­
=ê~cia dos fatos geradores. 

~ 22- Tambem inc1l..'.Ilbe a Adminiatr .... .;f;o T=ibu.tária !;:U.nicipal a lavra 
~~ra de autos de infrú~~o e a aplicação das sanções frevistaa na legisla 
~ão tributária, bem como o auxílio e orientasão aos cont:ibuintes . 

§ 32- A di&tribuição da fw ;ões será feita na for~a da lei Or;~­
nica da Ad!!!.~n~str~yão Trib~~~ria. 

Ar~i6o 532- O Frefeito ~emaneja~á os ~UllcionC:Z.ioe da Admir-istr&­

. ão Tri1n. t5.ria de acordo com a lei orgê.níc::. :P?"Ó!'ria, de .modo e habituar 
a todoa ao exercício das mais variadaa fw:çÕes . 

§1~- As funções de dire;:ão e chefia serão pref'erentem.ente exerci 
das por B~char6is em ~irei to ou à sua falta, por Contadores • 

.., 22- ~ dever de todo o funcicná.T'.:.o fiscel estudar :Direi te Tribu 
t~rio, be_,_ e~ .o acoc.:pao1L.r a jw.risp:::-t1d; .. eia de ir..te:reeae fiscalº 

§ 32- Os funci0n ' rios da Administr·:v;ãn Tri">·1~ária re~nir-se-C.o 
pi ... Í:>.:ica:nente }"ara discutirem os i:roblmc.as tribntários d~ ,..,,'unicÍ;io. 

Artí&o 542- Tonos os atos, s~m ~ualquer excessão, pr~ticados pe­
ls. AdJli::iistração Tributária serão l'Úblicos . 

Qualquer contribuinte ter& direito de examinar livros, p~róis e 
documentos de q~alquer especie nas rer~rtiçÕes fiscais • 

.-.._. § nico- ~:ped~r-se-á certie~o ãe todo ~ quêl:uer papal, docume~ 
to, livro ou ato ~isca.l, no yrazo de ~8 horas, sob r~na de puni;~o dos 
servidores que retardarem esta e~ecJção . 

Artigo 552- A Ad~inistru;:o Tributária adotar~ procedimentos me­
canizados, téc"icas de racionalização 1o trqbalho e mstodoz bancários ~ 
sempre que ~oss{vel . 

~ 1nico- As repartições fisccis fu~cionarão initerru.ptamente du­
rante o hc~ár~o de axrc~iente !ixado pelo Executivo. 

::ti30 56~- Serão punidos na forma da lei Or~ânica di Ad.ministr~ 

são Trib\.:tii:ria O:J servidores fiscais que miriistrare.ci iforma~Ões erracias, 
sonegarem-nas ou ~ore~ disidiocos ou desate~tos coili os contribuintes. 

§ 12- Seri ~unido com pena de demiss;o, de~~ois de processo rem! 
l "'r, o se!'~-idor qu.e fornecer ou prejudicar contribuinte, desv'i.ando-se do 
critério d.a :_ei. 

segue fls-20; 
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§ 22-0 superior hierárquico ~ue tom.ar oonhecim.e~to de indícios de§ 

te comportame~tp é obrigado a deftermina= a instauração d~ processo sob 
pena de demissão. 

~ÍT'"tJLO II 

Do Lançamento 
C.AI'ÍTüLO I 

"Princíp~os Gereis 
Artigo 572- São com~atentes p-ra praticare~ o ato de lançamento os 

funcionários da Adminjstreção Tribttária deaigna.dos pela Lai orgânica 

respectiva. 
Artigo 58~ ~ ~2ss!vel de punição, de o~{ cio ou a requerimento do -

interessado, o fu~cionário que re~~xdar, c;..:í+ir, apressar ou, de qual­
quer forma, desviar-se àos critéri~s leGa~s ao proceder ao lançam~uto/ 
ou. aett p:-eparo. 

Artigo 592- No despacho de la.nç9.:l~nto o f~~~io~~rio co~sign~~~ ~ 

ocorrênc.; ~ ~o fatr .;erador, daJJa cir~·mstâncias legalmente rel~vantes. / 
base de c~lculo, nú.nero da lei ~ua aplicar, oo a~dos da ra~tri~ tributa­
d~, be~ como o nome io covtribuinte ou resp~~~ável leóal,~~do no impre~ 
so -nrót. .,..~o. Dn seguida fará a -aplicação da alí~·.io ta à base tri but6.ris., / 
procedendo ,os câcãlos ~revisto~ na lei. 

Artigo 60Q- são aplicáveis ao lançamento os critérios legais, ~i-­

gentee á data da oco=~ência do fato gerador, aind~ ~ue revogados no mo­
~ento do lar..~~~ento. A~lica-se a lei nova, em. matéria da penalidades , -
quando venha beneficiar o contribuinte. 

C.AP!Ttl10 :;::I 

Disposições Ge!"ai~ R~:ativas aos Impostos Ir_obi:.iários 

.Artigo 61Q - O le..nça:iento dos t~ibutos imobiliárics será _.rcct;dido 

per uma c)~io~~v de f~n~icn.:Xios ~vista dos dados reie~en~es ao :..:..:~el 

tribute.do, l , az dos crtérios de planta de vs:.lores • 
.Arti5 v 62°-~ jto omlanç:;unantc e individualizado o ~ébitc t=~bu~~~ 

rio/ exped~r-se-~ ~ocv.u.ento formal de ~ue constem, ainda ~ue res~~d~-­
mcnte, todos os dados relevantes ;~a e lançe.mento, do qual se dará ci­
enc~a ao contribuinte ou respon&~Vêl, pessoalltente mediante s entrgu do 
aviso- recibo. 

§ 12 - 1ualquer pessoa no domicílio fiscal, poderá as.ina.r o aviso­
-recibo, L falta do contrio~~nte . 

§ 22- o contribu~nt~ é obrigaâo a diligê~cia.r, junto e rcpart~- -

segue fls- 21-
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ção competente, no sentido de obter seu aviso-reciso, quando não o te­
nha recebido, no domicílio ~iscal. 

§ 32- Os prestadores de serVliço de administração imobiliária/ 
já registrados como tais, no cadastro de prestadores de serviço, pode­
rão requerer à repartição expedidora doa avisos-recibos a entrega da­
queles destinados a seus clientes, em seu estabelecimento. 

Artigo 63~- Os lançamentos do imposto territorial urbano e do 
imposto predial urbano serão feitos concomitantemente, com relação aos 
terrenos edificados. O aviso poderá ser um só e a cobrança será em. co~ 
junte,. 

Artigo 649- En se tratando de condomínio vertical, cada unid.§ 
de autonoma será objeto de lançamento individual. 

Artigo 65Q- A Administração Tributá.ria poderá utilis ar o mes­
mo aviso-recibo para notificação de lançamento das taxas ~ue recaiam -
sobre o imóvel. 

Artigo 662- O lançamento referente a imóvei objeto de compro-
~ misso de compra e venda será l'l.D.çado em nome de que estiver na sua po~ 

se. 
o 

Artigo 67~ Dentro do pra~o de cinco anos, a contar do encerr-ª 
mento do ano-base, poderá a Administração Tpi!butária proceder ao la.n.ç~ 
mento omitido ou completar lançamento insuficiente, em razão de erro -
de fato 

CA.P!TULO III 

Do Lançamento do Impõsto Sobra Serviços 

Artigo 68Q- Os contribuintes de que cuidam os incisos II, VI, IX, XI,/ 
XII, XIII, XIV, XV, XVI, XX, XXI, :XXI!, XIII,XXIV, xxv, XXVI, xxV:rr, / 
XXVIII, do artigo 16 são obrigados a possuir: 

I- notas fiscais de prestação de serviços; 
II- livro de registro de talões de note8; 

III- livro dcma?as mensais d e contrÔle de ex~edição de notas; 
IV- guias nemeradas de recolhimento. 

Artigo 692- Os talões de notas fiscais serão seriados, e nurn!Ef 
rados co.:n a~ caracter í stica.a fixadas no regulamento . 

§ 12- Ao cabo de cada dia serão registrada§ no livro próprio/ 
as impcrtâncias globais dos talões utilizados . 

§ 2Q- ào cabo de cada mes serão tcteliza~ ~ nc livro de mapas 
segue fls22-
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as i~portâncias corres?ondentes ao ~ovimento do mes • 
.Artigo 702- ?fonsalme~te, na data fixada no regulamente, o contri­

buinta ~reencherá as guias d~ r3colhimento, de acordo com o moJêlo e 
inetrà~Ões conGtantes do reg..tla!'.llento, e calculará o tributo devilo, pr~ 
cedendo ao seu recolhin:ento. 

§ l~- A guia de recolhimento será :preenchida e:c duas vi"'s, n1ma -

das quais a repar~i~8o competente passq.rá o recibo ~o momento io reco-­
lhinento. 

§ 22- O funciorário que passar e ~ecibo procederá a si.!llples exame 
f or.:nal da ,s-uia para verificar se está d.eiridamente i;·ree'lchida. 

T!Tr::" III 
Dos Devares Acessórios 

C.àl'!~ULO ÚNIOO 

_tu-tigo 712 - Toda pessoa sujei.&;~ ao Poder rúblico ]"nnici:ptl deve -
col1~0rax com a Ad.:tin.~stração ~rib~t~ia, prestando informa;Ões esclar~ 
cimentos, dados e noticias solicitadas, bem como exibundo pa~éis , livros, 
ãocum.entos e coisas • 

.Artigo 72ç- Cs contribuintes aão obri~ados es~ecialme~te a : 
~- inscrever-se nos c~dastros; 

:r- mar.ter a escriturP~ão e e~redir docU!!!.;ntos, notas fis­
cai? e outros pa~éis exigidos pela lei: 

III- exibir documentos e livros relacionadqs com fatos gera­

dores; 
I~- =restar esclarecimentos e informações, q~ando sol~cita­

dos: 
V- c1i~prir as e~igências contidas nas leis tributf...rias(ou/ 

delas d~cor=e~tes). 
Artigo 73º- Cs contr~buintes podem requerer a qualquer tem~o as -

devidas retifica9-Ões nos c3.d.astros e outros ê.oc1oentos oficiais . 
§ Únjco~ As pessoas isentas são obri~adas ~ cumprir os deveres a­

ceGsÓrios estabelecidos na lei • 
. \rti;o 74º - C 'l\:unicípio fará convênio com as :pessoa3 it:i.unes , para 

deslas poder rec~ber informa~Õea relativas a cbrigações de terc~iros . 

Artigo 75Q-Não se regiatr~rá eac~i~~r~ r lativa ~imóvel sez a e­
xibiç2o e juntada d~ certidão negativa de tri~utoà municipais a ele re­
ferentes, sob pen~ de respond~bilização pelo débito trib~tário e seus -
~cessó~ios do o~~cial de registro responsável. 

segue fls- 23-
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Artigo 762- Devem tolerar fiscalização, inspeção, vi.sitas e le­
vantamentos em seus prédios, terrenos e estabelecimentos os contribui~ 

tes dos tributos municipaisº 
Artigo 772- As insti~..UçÕes de que cuida o art. 28, prest~ão -

declaração anual da qual constarão: 
I- as modificações na sua direção; 

II- as alterações estatuárias; 
III- seus balanços, orçamentos e outros dados contábeis exigi 

dos no regula!llento. 
Artigo 78Q- Para gozar do direito de que trata o § 22 do art./-

27i, o adquirente ou compromissário comprador deverá requerê-lo em 30/ 
dias a contar da assinatura do contrato respectivo, por escrito, em p~ 
tição instruída com a ficha cadastral devidamente preenchida com os d.§ 
doe referentes à nova situação. 

Artigo 792- Será punido COQ suspensão o funcionário ~unicipal 
que revelar fatos de que tenha con8ecimento em razão de sua função. 

Artigo 802- O descumprimento dos deveres aces ~órios sujeita o -
contribuinte e e terceiro a multa e a um.a sobretaxa~, na forma deste/ 
código. 

TÍTULO IV 

Doe cadastros e da Planta de Valores 
CAP!TULO I 

Do Cadastro Geral 

Artigo 812- A Prefeitura manterá um cadastro geral: 

I- doa veículos; 
II- doe prestadores de serviços; 

III- dos contribuintes em geral. 
§ 12- Todos oa proprietários ou poss~idores de veiculas, bem -

como os ~restadoree de serviço do Município deverão ser inscritos no 
cadastro geral, voluntáriamente ou de oficio, conforme dispuser o r_! 
gulamento . 

§ 22- vo cauas~r<> geral constarão todos os dados relevant eG p~ 

pa efeitos tributarioa. 6 Cadastro geral será amualizado constantemeB 
te. 

§ 32- Os números cadastrais dos contribui~tes, sempre que possi 
vel, serão os me!!n.os que os do CGC (Cadastro Geral ie 0ontribuints) do 

Ministério da Fazenda. 
segu.enfle- 24i-
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Artigo 822- O Prefeito é au~orizado a celebrar convênio com a ~ 

União, com o Estado ou com outros Mi:iucÍpioa e suas autarquias, para o 
fim de intercam.biar dados e inf ormações que interessem aos respectivos 
-cadastr .o ... . 

CAPÍTULO II 
Do Cadastro ImÓbiliário l~u.nicipa.l 

Artigo 832- A A~niatração Tí'ibutá.ria organizará e manterá o ., 
cadastro imobiliário municipal, do qual constarão os dados interessan-
tes à tributação relativa a todos os imóveis situados nas áreas urba-­
nas e urbanizável ~o Município . 

§ 12- Todos os imóveis serão dadastrados , abrindo-se uma ficha/ 

para cada qual . 
§ 22- Todo proprietáriol imobiliário é obrigado a inscrever-se/ 

neste cadastro, sob pena de ~ulta, cobrada juntamente com o imposto. 
§ 32- A iascrição de ofício aerá feita sempre qde o prop~iet~-­

rio se omita. Além da multa, será cobrada a sobretaxa correspondente . 
§ 42- Anual.mente, no mes que for estabelecido no regulao.ento, e 

serão comunicados ao cadastro ae ~odificaçõea nas condições do .imÓvel~ 
que possam alterar a tributação ~ 

CAPÍTULO III 

Artigo 842- E criada a Co.aissão llunicipal de Valorea~ que t erá 
Da Planta de Valores e da Comissão Municipal de Valores I 

por atribuição estabel ecer os critérios de determinação doa va.lores -­
i.llobiliários do !.Iunicípio, levando em conta: 

e 

a) localização; 
b) área do terreno 
e) área construida 
d) equips.mento urbano (guia, calçamento, água, eagoto,í 

iluminação, etc . ); 
e) proximidades de centros comerciais ou serviços pÚbli 

cos; 
f) tipo da edificação e sua finalidade; 
g) padrão de construção e sua idade. 

§ 12- De! pois de estebelecidos os critérios em tese e atribui-­
doa valores ao metro quadrado de terreno e de construção, conforme es­
tas características a Comissão oferecerá, sob for.e.a de tabela de val~ 

res, parecer vincl.llante ao Prefeito, que expedirá antes da vigência do 

exercicio financeiro, a pla.nta de valores, medianta decr t e~ e o. ~egue-2~ ) 
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§ 22- A comissão de vc:..lores decidir ' e=. tese e fazendo abstração 
dos acasos concretos . 

Artigo 85Q- Com base na planta de valores elaborada de acordo 
co~ o crité:n.o supra referido, U!lla Comis~:o intej grada por tres fu.nci~ 
Dárioa e dois contribaintes que não tenham pertencidos a Comissão de v~ 
lores procederá aos lançanentos à vista dos dados do cadastro i.mÓbiliÍ 
rio. 

hrtig~ 862- A Comissão de Valo~es será conpoeta de 5-(cinco) me~ 
bros na seguin~e forma: 

I - ~res funcionários, ligados 0 1t,( não 10 setor :fiscalt nom~ 
ados pelo Prefeito; 

::I- Dois reprasentantas doa contribuintes ou er_tià.ades de ela~ 
ae. 

§ 19- As :f1..i.n;õe~ de me~bro à~ Co~iss1o de Valo~es são honoríf~cas -e ri~o rcmll!:'eada.s, co~sider:ndo-se o trabalho a ela Drestadp come cola-
boração relevante ao Município. 

§ 22- O Executivo ouvjrf obrigatóri~ente a Comissão de Vr.lor~s, 

se,rDe que tiver que atualizar ou estabel~cer valores para efeito tri­
butários . 

l"\!"T""T .... V .._ v ,_; 

Das Inf'ra'.J Ões e Penalidades 
CA!':!TJ~O I 

D~ s :n.fr~J ~es em Especie 
Artigo 872-Cons~itué:n infra~Õee tributárias: 

I- uão promover i~sc-i7ão nos cadastrs 
~5 .!Iterações cadastrais; 

.... 
o~ nao co~unica:r-

II- não possuir livros e pa~éis exi~idos pelas leis, e re­
g..tlamsntos fiscais; 

III- negar-se a exibir livros, papéis e documentos ou negar­
-se a prestar escl~reci.mentos e infor~a;ões; 

IY- nio esc:-i t1rar ::::.i YrOa no prazo ou escri. turar co.r:i erro/ 
. -ou O'"lJ.;;jsao; 

V- não e~itir nota fiacal; emití- la co~ erro; não esc=itu­
ra- la ou ~ão yoasair talonários; 

VI- deixar de fornecer ao consumidor a primeira via da no­
ta fiscal de serviço tributáve~ prestado; 

VII- impedir, embaraçar ou dificaltar a fiscalizaçio; 
VIII- não comw:icar as ulteraçõee p~evistas no art . 779; 

IX- fornecer ~o~ escrito ao fisco dados ou informQsÕes 
segue fls-26-
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inv·aridicas. 
X- instalar ou colocar band~, quiosque ou semelhante sa:L obtenção 

prévia do respectivo alvará; 

XI- axe~cer qualquer atividade sujeita a taxa pelo poder de polí­
cia sem a prévia obten~ão do alvará ou licença. 

CAPÍ .-!U ..... C II 

Das multas 

Artigo 889- As inf'ra;Õea tribP t.:Xias serão punidas com. as segui_!! 
tes multas: 

a, nos casos do inclsos I , VIII do artigo 872 , multa de 
2~ do salário :níni.mo; 

b) nos casos dos incisos II, IV, V, multa de 30% do aalá--
. , . 

ri o .GUnJ.ID. o ; 
e) !lo csso do inciso VI, mu.l ta de 101 do salãrio :nínimo; 
d) nos casos dos incisos III, v:I e IX, multa de um sW.á-­

rio ::.Íni.mo 
e) ~os casos dos incisos X e XI, multa i~~al ao dobro da -

taxa prevista para obve~ção do alvará, lican;a ou auto­
rização . 

CAP! •".: 1.C I:I 

Da reinõidência 
Arti.:;o 892- C Cor.tri ~ ·1:.nte te:rá o prazo de trinta- ( 30) dias, a 

contar da intima~ão da atu~~ão, para regularizar suã situação tribut~ 
~ -

ria, sob ;en& de considd='i.r-se- á rcinciderte , 
Artigo 902- r'a r einciJêncis. especí fica as multas ser~o aplica-­

das em dobro; na genérica, com 50% de acréscic.o . 
§ Ónico- Não se consiaera ~eincidência genérica a prática de 

.t; 

qualquer infrsção de~ois de U!.il ano e, es~e~Ífica, d~~ois de dois anos • 
.Artiõo 9l2- Se ~o mesmo processo, apura- se a prática de maia de 

uma infração, desde que ai"in.s, a~licar-se-á a multa corres~-0ndente á 
infração mais gr ve . 

Artigo 922- Considera-se reincidência especí fica a repeti~ão de 
infra~ão punida ~elo mesmo inciso . 

Artigo 932- Considera-se rei~cidê~cia sené~icac.a repetição de 
qualq~er infr~~ão . 

T!TU!.O VI 

Do ~=~cesso Tributário 
C t!?ÍTu:.O I 

~o Processo de Aplica~ão de Pena:..idades 
aegue fls2U-



PREFEITURA MUNICIPAL DE CATIGUÃ fls-27-

Estado de São Paulo 

Artígo 942- Diante de notícia pu indício da prática de qualquer 
infração, a autoridade competente, na forma da Lei Drgê.n.tca da Adminis-­
tração Tributária, detercinará a abertura do procaeso para aplicação da 
multa respectiva, e, se for o caso, cobrança do tributo devido com os -
acreácimoa legaio . 

Arti~o 952- O agente fiscal competente procederá às diligências, 
investigações, exames e verificações necessárias e elaborará o auto de 
infração do qual constarão os seguintes daios: 

a) noma e domicílio do inf'rator; 
b) descrição da infração; 
e) diepoaiçÕes legais infringidas; 
d) aplicP~ão das penalidades e tributos devidos . 

• 

Artigo 96Q- A pessoa implicada no auto de infra~ão será peaeoaJ: 
mente intimada do inte±ro teôr do auto, tendo o prazo de 30 dias para a­
presentar sua defesa~. 

Artigo 972- Feitas as provas requerida- e instruído o processo, 
no pra3o de trinta dias, será decidido pela autoridade superior ao ageB 
te fiscal que lavrou o auto de infra~ão. 

Artigo 98~- !rotificado da decisão o contribuinte te;r-á o prazo/ 
de 15 dias para pagar, ou interpor recurso à Comissão competente. 

§ Único- A Comissão, organizadaj na forma da Lei Orgânica da 
r--' Administração Trib~tária, juligará o recurso no prazo de 15 dia.a, ordenan 
~ -

do as diligências e perícias que entender úteis ao seu pleno esclareci--
mento . 

Artigo 992- O cont~ibuinte será notificado da decisão da comis­
são, tendo o prazo de dez dias para pagar a importância fixada pela Com.. 

. -miaaao. 
Artigo l~OQ- 6 pagamento de multas não dispensa o cU!!lprimento / 

das ema.is exigências legaia- e o pagamento das sobretaxas e demais tribu­
tos devidoà . 

CAPÍTUI.C II 
Da Reconsidera~~º e do Rec~r30 

o 

.Artigo 1012- O contribuinte ou responsável, inconformado com -
os lançat:l.entos, poderá, no prazo de 15 dias do recebimento dos avisos -
respectivos, pedir reconsideração, ~presentando, em petição ciscunstan­
ciada, suas razões de fato e de direito. 

§ 12- O pedido de reconsider3ção será apreciado no prazo de --
15 dies. 

segue fls-28-
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§ 22- Notificado o contribuinte da decisão , ter ' a 10 di~s para 
pagar ou interpor recurso de =eviaão . 

§ 32 _ âe ~ decisão for contrária ao fisco , o agente fiscal reco~ 
rerá de ofício ~ Co~issão de 2§ instância. 

Artigo 102- O recurso de revisão ou de ofício deverão ser apr~ 
ciados pela Comissão competente na forma da Lei Orgânica da Ad.r!linistrn~ 
ção Tributária, no prazo de 30 dias . 

§ ttnico- Notificado o contribuinte de decisão da Comissão, te­
.--.. rá ...,.razo de dez dias :para :pagar. 

CAPÍTULO III 

Da ôonsu.l ta 

Artigo lO)Q- Os contribuintes poderão dirigir consultas ã Co-­
misãão competente, segundo a Lei Or,;": ca d"'I A·iministr~ção ~ri'butári~ , ; 

sobre o modo de c~1111?ri.:l.ento da suas obriga~ces tribu~árias e deveres ~-
, . cessor_cs . 

§ ttnico- .\s consul~as devem descrever coopleta e exata!lente as 
hii~tesea a que se referirem, com. idic~~ão preciaa dos fatos concretos/ 
a que visam e devem conter um.a sugestão de soluç~o 

Artigo 1042.- não será recebida consulta quando o contribuinte/ 
esti~er sob proceeao fiscal, s ~lvo se tratar de matéria diversa. 

Artigo 105~- A decisão , e.::i resposta a consulta t é vinculante -
para o fiaco e p.....ra o contribuinte . 

CAF!TtJLC IV 

Da Restitui~ão de ?e.gamento Indevido 

.brtigo 1C62- Quem pagar tributo indevido, total ou parcialmen­
tet tem direi~o a obter devoluçcc, ainda que o erro causador do pagaL?:e~ 
to seja seu. 

§ ~nicp- O interessado dirigirá :peti~ão fundamentada à Comia~ 
são competente, segundo a Lei Orgânica da Administração Tributária, a 
qual decidirá no prazo de sessenta dias , depois de ouvir os agentes fi~ 
caia competentes e ~reduzidas as provas e alegações ~e~eesárias ao ple­
no esclarecimento da questão . 

CAP1Tt:..J0 V 

Da 14Óra e da Correção 1.!onet ária 

.Artigo 1072 - Os débitos não pagos no seu Ycncimento estão su-

segu.e fls-~ 
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' - d jeitos a mora a razao de l~ ao mes, a contar da data fixada para o paga-
mento, se.lvo se for interposto r ecurso previsto em lei. 

Artigo 108• - Os débitos pagos em atrazo sofrem autam.áticB.!llente 
os segui~tes acréscimos. observado o disposto no arto 89; 

I - se de 10 diaSt 5% 
II- se até 30 dias , 10%; 

III- se acima de 30 dias, 20% 
Art igo 1092- Deccrridos 180 dias do vencimento do débito fiscal, 

incluidos os acrésci~os e penalidades , a cobrança será feita com corre-­
ção monetária, com bases nos Índ~ces f ixados pelo ógão feder al co~peten­

te . 
C.AF! TITLO VI 

:las sobretaxas 

Artigo 1102- Serão cobradas sobretaxas , no valor de 10% do salá 
rio m.ínmmo . 

I - pela inscrição de ofí ci o no cadastro geral; 
II- pela inscrição de ofí cio no cadastro imobliário . 

T11.:0.uO VII 

CAPÍTULO mu ºº 
Do Parcelamento Fiscal 

Artigo 111~- A critério do Poder Executivo e no interesse da -
Administr~ção poderá ser parcelado o débito f iscal. de contribuintes , 
inscritos ne Dívida Ativa, após o final do exercí cio f i nanceiro em que/ 
foram lançados os respecitivos tributos . 

§ ~NICO- O contribuint e que jé houver desfrutado nos Últimos ~ 
anos de igual parcelamento não fará juz a novo parcelament o. 

Artigo 1122- Os débitos para parcela.cientos serão computados a­
crescidos das ~u.ltas , ju.roa de mora, correção monet ária e desde que o 
contribuinte ~ão tenha interposto recurso à Comissão competente . 

Artigo 1132- O valor e o número de rarcelas serão fixadas por -
decreto , a cr i t ério do Prefei toe 

TÍ TU:UO VIII 
CAPÍ TULO UNICO 

Da Dí vida Ativa 

segue fls- j G-
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Artigo 1142- Constitui dívida ativa do Município a proveniente 
de impostos, taxas, e cont~ibuiçÕes de melhoria, multas e correções mo­
netárias/de qualquer natureza regu.larnente .iinecrita na repartição admi­
ministrativa competente, depois de decorr~dos 30 dias do prazo fixado -
para pagamento pela Lei ou por decisão final proferida em processo re~ 
lar. 

Artigo 1152- Encerrado o exercício financeiro o Prefeito Munici 
pal fará publicar a relação dos inscritos na dívida ativa, dentro de 30/ 
dias e pelo prazo de 15 dias, contendo: 

....... 

a) nome e endereço dos contribuintes f~tosos; 
b) origem da dÍvida (Lei e fato g erador) 
e) valor da dÍ vida. 

Artigo 1162- Decorridos os 60 dias iniciais do exercício finS:!! 
ceiro imediatamente seguinte , o Prefeito Municipal, sob pena de respon­
sabilidade administrativa, promoverá a execução da dívida ativa não li­
quidada. 

Artigo 1172- Após o início da execução da dívida na esfera ju­
dicial o contribuinte perde o direito ao parcelamento previsto no a;rt . / 
lll. 

T!TULO IX 

CAP:tTUIO 'ÓNICO 

Disposições Gerais 

Artigo 1182- A Prefeitura Municipal, seopre que r equerido, ex­
pedirá Certidão Negativa de débito fiscais , desde que, o contribuinte -
nada deva ao poder público municipal.o 

§ trnico- C contribuinte de mais de um imposto ou do mesmo im.-­

posto devido & mais de um fato gerador , poderá requerer Certidão Negati 
va de débitos fiscais de um dos fatos geradores, ainda que mantenha dé­
bitos com relação a outros fatos geradoresº 

Em qualquer caso, o fato gerador/ deverá ser especificamente / 
discri.minado para evitar dÚ.vidaà ou el"ros de interpretação. 

segae fla-31-



PREFEITURA MUNICIPAL DE CA TIGUÂ 
Estado de São Pa ulo Fls- 3J.:-

Artigo 1192- .. \ :Pr~ei tura Municipal poder~ expedir ºCertidão de Re 

gularidade Tributária" para contribuintes beneficiados por parcelamen4í 
to fiscais. 

Artigo 1202- Os i~Óveis inscritos no I~CRA, desde que preencha:l os 

requesitos de exclusivu exploração econômica. eural e contribuam com o 
Im.poato Ter~itorial R~ral, não serão objetos de lançamento de i~postoa 
u.rbanos . 

1 ~nico- Os i~Óveis q~e se beneficiarem de serviços ou 
ba.~13.Clo, ainda que considerados de fins econômicos :-ura.is, 
dos as taxas dos serviços correspondente à sua disposi;ão. 

obras de U1: 
.., 

sera.o lanç.§ 

Artigo 1212- Os serviços prestadps pelocPoder ~unicip~ cuja retri 
buição não conste deste Código, serão pagos através do custo do servi­
ço efetivamente prestado • 

• ..rtigo 1222- Por ambulante event~al entende-se o comerciante com -

domicÍlio fora do Município e que , na área desta, vem negociar direta­
mente ~ venda de mercadoria~, e objetos ao consu.midor final. 

~Único- O prefeito l~unicipa.l poderá negar licença para funcionar 
no :~unicÍpio à ambulantes eventuais cuja mercadoria objeto de negoci]: 
ção concorra com o de eetabelecimentoe fixos existentes no Município. 

Artigo l~ 32- Fic r~ mantidas todas a.e isenções tributárias condedi­
das em leia e3peciais pe:o tempo ~ue nelas constarem. 

Artigo 1242- Esta lei entrará em vigor nn di.a l~ de janeiro de 

1.975. 
Prefeitura ~.!U!licipal de Catigu.á, 19 de 

Registrada no livro competente, e -çao no local de costume. 
seguida pu.blicuda por afixa-

/ , 
Jose Vaz Pereira Netto 
Ass esvor da S~cretaria. 
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